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CONTROLE PRÉVIO – PREGÃO – IRREGULARI-
DADES SANADAS – ANÁLISE CONTROLE POS-
TERIOR - ARQUIVAMENTO.  

 

Trata-se de Controle Prévio em relação ao Pregão Presencial n.º 

058/2021, do Município de Santa Rita do Pardo, tendo como objeto a aquisição de 

cestas básicas, no valor estimado de R$ 525.285,60 (quinhentos e vinte e cinco mil, 

duzentos e oitenta e cinco reais e sessenta centavos). 

A Divisão de Fiscalização de Licitações, Contratações e Parcerias, pro-

cedeu o exame do certame (peça 16) e apontou a existência de indícios de irregula-

ridades, referentes à utilização do pregão presencial em detrimento ao eletrônico 

sem a devida justificativa e a impossibilidade de verificação da adequada técnica 

quantitativa de estimação. 

Intimada para se manifestar acerca das possíveis irregularidades indi-

cadas, a jurisdicionada compareceu aos autos apresentando justificativas e docu-

mentos (peças 23 a 31).  

Em reanálise, a Divisão Especializada considerou as informações 

apresentadas pela jurisdicionada, concluindo que as irregularidades foram sanadas 

(peça 37). 
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O Ministério Público de Contas opinou pela extinção e consequente ar-

quivamento deste feito em razão da perda do objeto (peça 39). 

 

Eis o relatório. Passo à decisão. 

O processo de Controle Prévio tem a finalidade preventiva de corrigir 

irregularidades nos atos preparatórios e no edital licitatório. Constando que as 

irregularidades apontadas inicialmente foram consideradas sanadas, o caminho 

natural destes autos de controle prévio é o arquivamento, o que não prejudica a 

análise do certame que será feita em sede de Controle Posterior. 

Esse foi o posicionamento do Ministério Público de Contas, que ainda 

destacou que já se perdeu o caráter preventivo e que a documentação do controle 

posterior já foi autuada.  

 

DISPOSITIVO 

Diante disso, acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, 

DECIDO: 

I – PELO ARQUIVAMENTO destes autos, conforme art. 152, II, do Re-

gimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018, sem prejuízo de sua 

análise em sede de controle posterior; 

II – PELA REMESSA dos autos à Gerência de Controle Institucional 

para INTIMAÇÃO dos termos da decisão ao interessado, observado o que dispõe o 

art. 50 da Lei Complementar n.º 160/2012. 

 
 Campo Grande/MS, 08 de agosto de 2023. 
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